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PROJETO DE LEI N° °4 6/ 2009. "'" 

Autoriza o Poder Executivo a celebrar 
acordo de amortização das dívidas do 
Município para com o Instituto 
Nacional do Seguro Social — INSS, 
oriundas de contribuições sociais, 
incluídas as das entidades da 
Administração Indireta, nos termos da 
Lei Federal n° 11.196, de 21 de 
novembro de 2005, alterada pela 
Medida Provisória n° 457, de 10 de 
fevereiro de 2009. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, resolve: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar acordo de amortização, em 60 
(sessenta) e 240 (duzentos e quarenta) meses, das dívidas do Município para com o Instituto 
Nacional do Seguro Social — INSS, oriundas de contribuições sociais, bem como as decorrentes de 
obrigações acessórias até a competência janeiro de 2009, no montante de R$ 35.851.948,49 (trinta e 
cinco milhões, oitocentos e cinqüenta e um mil, novecentos e quarenta e oito reais e quarenta e nove 
centavos), mediante a retenção de percentuais do Fundo de Participação dos Municípios — FPM, na 
forma do disposto na Lei Federal n° 11.196, de 21 de novembro de 2005, com as alterações 
introduzidas pela Medida Provisória e 457, de 10 de fevereiro de 2009. 

Art. 2° Fica o Poder Executivo igualmente autorizado a incluir no acordo de amortização 
de que trata esta Lei, as dívidas constituídas oriundas de contribuições sociais, bem como as 
decorrentes de obrigações acessórias, referentes às entidades da Administração Indireta, Instituto de 
Benefícios e Assistência aos Servidores Municipais de Cabo Frio — IBASCAF e Serviço de 
Desenvolvimento de Cabo Frio — SECAF, cujos valores estão incluídos no montante mencionado 
no art. 1°. 

Art. 3° A amortização das dívidas autorizada por esta Lei, deverá comprometer 
mensalmente, no mínimo, 1,5% (um inteiro e cinco décimos) pontos percentuais da Receita 
Corrente Líquida Municipal, calculada conforme o art. 2° da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 
de maio de 2000. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em contrário. 

Cabo Frio, de 	de 2009. 
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